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			De um lado, encontram-se os indicadores pluviométricos, que de fato mostraram uma redução drástica das chuvas na época. Por outro lado, encontram-se também registros de crises frequentes, quase sazonais, de diminuição importante de chuvas na RMSP e seu entorno. A queda na ocorrência de chuvas possui registros nas décadas de 1980, 1990 e de 2000, por exemplo. Esses dados não permitem afirmar que aquela situação era inusitada, como alegaram os dirigentes políticos na ocasião. Portanto cada vez mais fica claro que a maior dificuldade está na gestão da água, como se demonstra ao longo desta obra.
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APRESENTAÇÃO


			O presente livro representa o coroamento da minha carreira como sociólogo e urbanista, professor e pesquisador atuante no campo das Políticas Públicas, especialmente as de caráter urbano e ambiental, cuja trajetória teve início na Universidade de Brasília, onde cursei o bacharelado em Ciências Sociais há mais de 30 anos.1 Para além dessas remotas raízes (que se ramificaram por um mestrado em sociologia na Unicamp e um doutorado em Planejamento Urbano na Universidade de Paris XII), sua origem imediata é bem mais recente, pois consiste em desdobramento natural do projeto de pesquisa intitulado “A questão regional no âmbito do novo marco regulatório nacional do saneamento: em busca de um modelo sustentável de governança para as águas urbanas. Uma análise de alguns atores e arenas de decisão no Estado de São Paulo”, o qual foi desenvolvido por mim entre agosto de 2012 e novembro de 2014, com auxílio financeiro da Fapesp (Proc. nº. 2012/06682-3).


			O texto aqui apresentado dá continuidade à pesquisa desenvolvida naquele projeto, que se debruçava sobre os desafios da governança da água nas bacias hidrográficas densamente urbanizadas. Os dois estudos de caso sobre esse tema – desenvolvidos de maneira exploratória e independente naquela pesquisa que buscava analisar o papel de alguns atores e arenas institucionais na governança da água nas bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ) e do Alto Tietê, numa perspectiva de longo prazo e sob condições de normalidade – acabariam por ser integrados em um mesmo objeto de análise com escopo mais amplo e foco mais preciso. 


			Assim, se a investigação desenvolvida neste livro, por um lado, retoma as principais preocupações teóricas e atualiza alguns resultados apresentados no relatório final daquela pesquisa; por outro, redireciona seus objetivos para uma reflexão aprofundada sobre as raízes e os modos de enfrentamento da “crise hídrica”, que já atingia a Região Metropolitana de São Paulo e o interior paulista naquele momento, tendo como foco de análise o impacto dessa crise no Sistema Cantareira, cujas águas provêm de represas situadas na bacia do Piracicaba. Tratando-se do maior sistema produtor de água potável da Grande São Paulo, aquele que foi o mais afetado pela seca do biênio 2014-2015, pode-se dizer que tal sistema constitui um locus privilegiado de análise das principais questões teóricas e práticas envolvidas no debate contemporâneo sobre governança e sustentabilidade na gestão dos recursos hídricos nas grandes aglomerações urbanas e seu entorno, cujas escala territorial, vulnerabilidade e complexidade crescem e se multiplicam com o avanço das mudanças climáticas antropogênicas. 


			O trabalho desenvolvido neste livro beneficiou-se muito de uma temporada de pós-doutorado junto ao Núcleo de Estudos de População Elsa Berquó, da Unicamp, onde desenvolvi um projeto de pesquisa sobre o mesmo tema intitulado “Mudança climática e hidropolítica na macrometrópole paulista: uma análise das dimensões político-institucionais e espaço-temporais da ‘crise hídrica’ (2014-2015) a partir do Sistema Cantareira”, entre julho de 2018 e fevereiro de 2019, sob supervisão do Prof. Dr. Roberto Luiz do Carmo. 


			O texto foi estruturado em seis capítulos, a começar da “Introdução” subsequente. Nesta, são apresentados o objeto e as questões investigadas na pesquisa, assim como os seus objetivos e a metodologia utilizada. No segundo capítulo, de cunho teórico-conceitual, são discutidas as noções chave de gestão integrada, governança e sustentabilidade, bem como vulnerabilidade e resiliência, na esfera do gerenciamento dos recursos hídricos, à luz de uma ampla revisão da literatura científica pertinente, buscando ajustá-las às especificidades das “águas urbanas”. 


			O terceiro e o quarto capítulos foram redigidos originalmente como seções do relatório final do projeto de pesquisa supracitado, tendo seu texto devidamente atualizado e adaptado ao formato deste livro. O capítulo 3 volta-se para a análise da gestão integrada dos recursos hídricos na bacia dos rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, destacando o papel de atores chave na governança das águas urbanas em arenas regionais de decisão. Na mesma linha, o capítulo 4 examina instituições, atores e arenas decisórias envolvidas na governança das águas urbanas na bacia do Alto Tietê, privilegiando a atuação da Sabesp no abastecimento de água potável e no esgotamento sanitário da região metropolitana da capital. Ambos os capítulos analisam a atuação das principais instituições e atores implicados na governança da água, sob condições variáveis de “normalidade”, em cada uma das bacias examinadas.


			Ao tratar de uma situação de crise, com foco no Sistema Cantareira, o capítulo 5 vai muito além das preocupações do projeto inicial, colocando em perspectiva não apenas as conexões hidráulicas e os conflitos que ligam a Região Metropolitana de São Paulo e o Alto Tietê à bacia do rio Piracicaba, mas também as interdependências que envolvem essas e outras bacias hidrográficas na escala da mega-aglomeração denominada macrometrópole paulista. Movendo-se alternadamente de um zoom no Sistema Cantareira para um enquadramento panorâmico deste na malha hídrica macrorregional em que se insere, o capítulo central deste livro evidencia os desafios político-institucionais e de gestão territorial envolvidos na governança das “águas metropolitanas” de São Paulo e de outras aglomerações urbanas do país, que implicam inexoravelmente interdependência e conflitos regionais, assim como negociação e cooperação político-institucional de caráter interfederativo. Desafios cuja complexidade cresce exponencialmente nas situações de crise potencializadas por um cenário de mudanças e incerteza climática no horizonte. 


			Enfim, o livro se encerra por um conjunto modesto de “considerações finais” que recapitula as principais conclusões extraídas do “caso” da crise hídrica no Sistema Cantareira e sugere caminhos para reformular questões teóricas relevantes sobre a governança democrática e a gestão sustentável da água nas bacias hidrográficas densamente urbanizadas dentro de um contexto dinâmico de mudanças socioambientais bastante profundas e complexas.
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1


			Introdução


			Depois de situar as origens intelectuais do presente trabalho e de descrever as diferentes seções em que o texto se divide, na apresentação precedente, cabe agora, nesta introdução, definir de modo mais claro e preciso em que consistem tanto o objeto de investigação deste livro – a “crise hídrica” e seu enfrentamento na Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), com foco de análise no Sistema Cantareira – como a problemática que o envolve: os desafios da sustentabilidade do abastecimento de água nas grandes aglomerações urbanas e sua vulnerabilidade face às mudanças climáticas e socioambientais em curso. Para tanto, faz-se necessário formular aqui as questões centrais, bem como esboçar algumas premissas e hipóteses preliminares que embasam nossa análise do tema, as quais serão retomadas no próximo capítulo, em que são explorados e aprofundados os aspectos teórico-conceituais mais amplos da temática estudada. Por fim, busca-se ainda, nesta introdução, explicitar os objetivos mirados na pesquisa, além de descrever as principais estratégias metodológicas adotadas na análise das referências bibliográficas, documentos, dados e demais informações levantadas.


			Em poucas palavras, o objeto de análise e a problemática discutida neste livro estão contidos no seu subtítulo. Trata-se de pesquisar as causas e os desdobramentos da “crise hídrica” que afetou drasticamente o abastecimento de água da Grande São Paulo no biênio 2014-2015, tendo como foco de análise um nó fundamental da rede metropolitana operada pela Sabesp: o Sistema Cantareira, cuja descrição e análise são desenvolvidas na segunda parte deste livro. Essa delimitação no tempo e no espaço do objeto “crise hídrica”, tanto quanto a escolha do Sistema Cantareira como seu foco de análise, levantam questões que permitem circunscrever de maneira mais precisa a problemática de pesquisa aqui investigada. E tanto uma, como a outra, reclamam justificativas de caráter teórico e metodológico apresentadas juntamente com as questões de pesquisa a seguir.


			O que foi a crise hídrica? Quais foram as suas causas e o seu impacto sobre o abastecimento público de água? Quais fatores contribuíram para a gravidade atingida por ela? Por que focalizar a análise dessa crise na RMSP e no Sistema Cantareira em particular? Essas são as questões primárias, que definem o objeto de análise deste livro, para as quais nos cabe trazer agora algumas respostas preliminares. A essas perguntas somam-se outras indagações fundamentais de cunho tanto teórico como “operacional”, que ampliam o escopo da problemática investigada e lhe dão forma e sentido, cujas respostas e a própria reformulação conceitual vão surgir no desenvolvimento e nas considerações finais deste livro: quais foram as medidas adotadas para o enfrentamento e a superação dessa crise e quais foram os efeitos decorrentes para a sustentabilidade e a resiliência do sistema integrado de abastecimento de água potável da RMSP? Como a crise hídrica repercutiu no processo de renovação da outorga do Sistema Cantareira e influenciou as novas regras de operação de seus reservatórios aprovadas em 2017? O que a análise da crise hídrica em tela pode nos ensinar sobre a noção de governança da água e seus limites? Que lições podemos extrair dessa análise para a questão mais ampla da segurança hídrica das metrópoles na era das mudanças climáticas? São “perguntas de fundo”, a serem aprofundadas e respondidas no decorrer dos próximos capítulos. 


			Com relação à questão primária inicial, a chamada crise hídrica, que atingiu boa parte do Sudeste brasileiro, abatendo-se vigorosamente sobre a Região Metropolitana e o interior de São Paulo no biênio 2014-2015, pode ser considerada o que se tem denominado um “evento climático extremo”, cuja conceituação, determinantes e riscos de ocorrência são discutidos de maneira aprofundada no próximo capítulo. 


			De fato, dados do relatório anual Conjuntura dos Recursos Hídricos, publicado em 2015 pela ANA, indicam que a forte queda na pluviosidade da região sudeste observada no ano anterior caracterizou-se como um fenômeno climático extremo e raro, com probabilidade de ocorrência inferior a 1% e tempo de retorno superior a 100 anos. A seca iniciada no verão de 2013-2014 castigou de maneira particularmente severa a Grande São Paulo, cujo maior sistema produtor de água potável, o Cantareira, foi o mais afetado pela crise. Agravando-se a estiagem com o fim da estação chuvosa, a vazão média anual afluente aos reservatórios desse sistema atingiu apenas 8,7 m3/s em 2014, menor valor já registrado em 84 anos, equivalente a apenas 22% da média histórica do período (39,4 m3/s) e somente 40% da vazão média de 1953 – o ano mais seco da série até então (ANA, 2015). Segundo pesquisa do Datafolha, no auge da crise, a falta d’água teria atingido cerca de nove milhões de pessoas somente na capital!2


			Todavia, como reconhece a Agência Nacional de Águas:


			As causas da crise hídrica não podem ser reduzidas [...] apenas às menores taxas pluviométricas verificadas nos últimos anos, pois outros fatores relacionados à gestão da demanda e à garantia da oferta são importantes para agravar ou atenuar sua ocorrência (ANA, 2015, p. 2). 


			Essa citação lança luz sobre um problema teórico mais amplo. A crise hídrica do biênio 2014-2015, que foi desencadeada por um evento climático extremo e desdobrou-se numa crise de abastecimento de água, consiste em fenômeno socioambiental de caráter intrinsecamente híbrido, pois comporta duas facetas conceitualmente distintas, mas, na prática, indissociáveis entre si: de um lado, uma faceta eminentemente natural (assim entendida, sobretudo, por fugir ao controle humano) que, nesse caso, é a falta de chuvas decorrente de uma estiagem extrema e rara; de outro, uma faceta mais propriamente social, que envolve o impacto do fenômeno natural sobre o sistema sociotécnico formado pela rede metropolitana de abastecimento de água, cuja vulnerabilidade a crises (desencadeadas ou não por adversidades climáticas) depende fundamentalmente de capacidades tecnológicas, econômicas e políticas de prevenção, de resposta e de adaptação, sendo essas socialmente construídas ao longo do tempo, dentro de condições concretas particulares. Assim, a magnitude e a extensão dos impactos socioeconômicos e ambientais negativos do fenômeno natural adverso sobre o sistema sociotécnico em questão (ou seja, a gravidade da crise que o atinge) podem variar consideravelmente, de acordo com o nível de resiliência atingido por este. Trata-se, aqui, de uma das premissas teóricas fundamentais adotadas neste trabalho cujo refinamento passa por uma análise mais aprofundada desse conceito e de sua relação com noções correlatas, tais como vulnerabilidade, adaptação, riscos e incerteza, como se discute no próximo capítulo.


			Ora, a crise de 2014-2015 não foi a primeira e tampouco será a última crise de abastecimento de água enfrentada pela Grande São Paulo e seu entorno. Em meados da década de 1920, por exemplo, quando a metrópole ainda não havia se formado e a cidade de São Paulo crescia aceleradamente, a população da capital enfrentava sérios problemas de falta d’água, com larga exclusão dos mais pobres e intermitência no abastecimento dos domicílios já conectados à rede pública nas áreas periféricas, sobretudo nos períodos de estiagem. Tais problemas só puderam ser paulatinamente atenuados depois que o governo estadual negociou com a Light a utilização gradual da represa de Guarapiranga como manancial de abastecimento público.3 Já o racionamento planejado na distribuição de água, o chamado “rodízio”, foi uma prática recorrente da Sabesp, adotada durante boa parte da década de 1990, que atingia diversas áreas periféricas da RMSP, especialmente no verão. Porém, as causas da falta d’água naquela época não derivavam tanto de condições hidrológicas adversas, mas antes das deficiências estruturais e operacionais dos sistemas metropolitanos de produção e adução de água tratada a cargo da empresa (SABESP, 1996). 4 


			Sendo assim, qual é a importância de estudar a crise hídrica do biênio 2014-2015 na RMSP? Quais são as peculiaridades desse evento crítico que o distinguem de outras crises de falta d’água na metrópole? 


			Mesmo não tendo sido a primeira crise de abastecimento de água ocorrida na RMSP sob impacto de uma estiagem severa, o aspecto hidrológico ou climático da crise daquele biênio foi realmente excepcional. A escala territorial e a intensidade extrema da seca que castigou o sudeste do país no período, afetando o abastecimento público de diversas cidades, bem como a cadeia produtiva e os negócios de diferentes setores econômicos nos quatro estados da região, foi um fenômeno pluviométrico sem precedentes comparáveis registrados. Além do caráter inaudito de sua envergadura e gravidade, a crise decorrente daquela seca, como veremos, teve forte impacto e expressão na esfera política, colocando em cheque o próprio desenho institucional dos sistemas nacional e estadual de gestão integrada dos recursos hídricos, cujas lacunas e vulnerabilidades face a interdependências e conflitos inter-regionais ou incertezas climáticas foram reveladas tanto no enfrentamento como na busca de saídas para a crise hídrica, da mesma forma que os limites da noção de governança democrática da água. Esta última, como se demonstra neste livro, perde influência e vê seu espaço institucional reduzido durante a crise, na medida em que o enfrentamento da situação crítica se dá via criação de arenas decisórias ad hoc, de cunho restrito ou fechado, nas quais o protagonismo é exercido inequivocamente por lideranças de governo e outros agentes estatais. 


			Voltando à questão metodológica, limitar o estudo da crise hídrica que se abateu sobre o Sudeste brasileiro entre meados de 2013 e o final de 2015 à RMSP foi certamente uma escolha pragmática de delimitação espacial do objeto necessária para viabilizar o desenvolvimento da pesquisa. Naturalmente, trata-se de uma escolha que também repousa em justificativas sociais e teórico-metodológicas mais substantivas. Além de reconhecer que São Paulo foi a região metropolitana mais afetada pela crise hídrica analisada, considerou-se igualmente que a principal metrópole do país pode ser vista como um caso exemplar dos complexos dilemas de governança multinível da água nas grandes aglomerações urbanas, cuja infraestrutura material de abastecimento público geralmente se articula em sistemas regionais interdependentes, envolvendo cooperação e conflitos numa escala macrorregional que ultrapassa não apenas as fronteiras político-administrativas das coletividades territoriais, como também os limites físicos das bacias hidrográficas e mesmo as barreiras entre diferentes usos setoriais. No caso investigado, essa condição se manifesta, de maneira direta e indireta, tanto no plano geral das interconexões hidráulicas que ligam o Alto Tietê às bacias hidrográficas adjacentes, examinadas no capítulo 4, como no plano específico de nosso foco de análise da crise hídrica de 2014-2015 na RMSP: o Sistema Cantareira. 


			Vale esclarecer aqui que este último não foi tomado como foco de análise somente por tratar-se do maior dos sistemas produtores de água potável que compõem o sistema integrado de abastecimento da Grande São Paulo gerido e operado pela Sabesp, nem tampouco por ter sido o mais abalado pela crise hídrica investigada. O Sistema Cantareira foi visto, sobretudo, como um caso privilegiado de análise da problemática teórica envolvendo a segurança hídrica e a governança da água em regiões industriais densamente urbanizadas na era das mudanças climáticas, pois tal sistema constitui em si mesmo um nó estratégico e vulnerável que interliga diferentes bacias hidrográficas e sistemas regionais de recursos hídricos numa escala macrorregional e suprametropolitana. Se na sua concepção de origem, o Cantareira já conectava as bacias PCJ e Alto Tietê, o advento da crise derivada daquela seca excepcional antecipou a implantação de uma obra anteriormente planejada de transposição de águas da bacia do rio Paraíba do Sul para esse sistema. Trata-se de um conjunto de infraestruturas e equipamentos, inaugurado em 2018, que permite à Sabesp bombear cerca de 5m3/s de água do reservatório do Jaguari (afluente do Paraíba) para a represa do Atibainha (integrante do Sistema Cantareira), cujas características técnicas essenciais são examinadas no quinto capítulo, juntamente com aspectos político-institucionais implicados na sua construção e operação. 


			Por outro lado, foi também no âmbito do Sistema Cantareira que a experiência da crise teve maior repercussão e trouxe consequências mais duradouras, ao promover medidas técnicas e institucionais de adaptação que fortaleceram a resiliência do sistema integrado metropolitano de abastecimento de água potável da RMSP, como se discute na segunda parte deste livro. No plano institucional, é importante ressaltar que a crise hídrica ocorreu quando a vigência da segunda outorga do Cantareira à Sabesp estava prestes a se encerrar, repercutindo fortemente nas negociações inter-regionais em curso para renová-la. A crise provocou sucessivos adiamentos no processo de renovação da outorga do Sistema Cantareira, que só foi efetivada em maio de 2017, dois anos e meio após o prazo previsto na outorga de 2004, permitindo um envolvimento mais longo e intenso dos diferentes atores nos processos de aprendizagem social relacionados ao enfrentamento da crise e na negociação das condições e regras operacionais que regulamentam a nova outorga. Quanto à questão de saber se as últimas favorecem ou não uma desejável ampliação da gestão compartilhada da água entre as bacias envolvidas e se contribuem para aprimorar a segurança hídrica na escala macrorregional em que o Cantareira se insere, a hipótese analisada no quinto capítulo sugere que a nova outorga trouxe ajustes relevantes nesse sentido, mas ainda restam muitas falhas ou lacunas de regulação e governança para atingir uma integração adequada dos sistemas de recursos hídricos e gestão das águas urbanas nessa escala.


			Restam-nos ainda algumas observações a respeito do escopo deste livro, assim como alguns comentários finais sobre as estratégias metodológicas utilizadas em seu desenvolvimento para o bom desfecho desta introdução.


			Com relação ao objetivo geral da tese desenvolvida neste livro, podemos dizer que seu propósito mais amplo foi contribuir para o debate teórico contemporâneo sobre a governança e a gestão sustentável da água nas grandes aglomerações urbanas face aos riscos decorrentes das mudanças climáticas e socioambientais em curso, buscando refletir sobre as condições político-institucionais e de ordenamento territorial que favorecem ou dificultam a promoção da segurança e da resiliência hídrica das megametrópoles a partir da análise de uma experiência concreta e de suas lições: a crise hídrica do biênio 2014-2015 na RMSP. Tratou-se de estudar um caso emblemático, que permite mostrar como vulnerabilidades estruturais, técnicas e institucionais latentes nos sistemas metropolitanos podem desembocar numa crise de abastecimento de água de grandes proporções sob o impacto de um evento climático extremo e disruptivo, cujo enfrentamento reclama a adoção de um leque variado de medidas e intervenções estratégicas de emergência associado a um conjunto de intervenções e medidas de adaptação de longo prazo. A análise desse caso também sugere, como veremos, que os riscos de falta de transparência e de baixa responsabilização das autoridades no processo decisório das intervenções e medidas contra a crise, em ambas as frentes, tendem a ser muito elevados. 


			O escopo teórico geral da pesquisa, que acabamos de examinar, ramificou-se numa série de objetivos intermediários específicos, consistindo basicamente na busca de respostas para as perguntas fundamentais formuladas no início desta introdução (notadamente as questões que dizem respeito aos impactos específicos da crise hídrica e das medidas adotadas no seu enfrentamento no âmbito do Sistema Cantareira e seus respectivos “efeitos externos” tanto no sistema integrado de abastecimento de água da RMSP, quanto nas interconexões hidráulicas macrorregionais) mediante análise criteriosa das decisões técnico-administrativas, políticas e judiciais, dos documentos e dados empíricos envolvidos, conforme as estratégias metodológicas descritas a seguir.


			Buscou-se efetuar uma análise aprofundada da crise hídrica do biênio 2014-2015 na RMSP, com foco no Sistema Cantareira, tendo em vista compreender o que essa crise, como caso de particular interesse, pode nos revelar sobre vulnerabilidade, resiliência e processos de adaptação nas políticas de recursos hídricos e saneamento face às mudanças climáticas e socioambientais contemporâneas. Para tanto, foi preciso compulsar diversas fontes secundárias de dados, análises e informação para retraçar as condições técnicas, institucionais e ambientais de operação desse sistema antes, durante e depois da crise, a fim de avaliar a atuação e as responsabilidades dos diversos atores direta ou indiretamente envolvidos na sua prevenção e enfrentamento.  Ademais, foi preciso fazê-lo sem perder de vista, por um lado, a inserção do Cantareira no sistema integrado de abastecimento da RMSP operado pela Sabesp e, por outro, o seu “impacto externo” nas bacias PCJ, de onde provém quase toda a água captada e tratada por ele. 


			As fontes secundárias examinadas incluíram documentos oficiais (resoluções, deliberações, relatórios, estudos técnicos, boletins etc.) da operadora e dos órgãos gestores do Sistema Cantareira (ANA e Daee), dos comitês das bacias hidrográficas PCJ e do Alto Tietê, do Consórcio Intermunicipal PCJ, do Ministério Público e de comissões parlamentares, entre outros, além de matérias (reportagens, entrevistas, artigos de opinião e editoriais) publicadas em jornais de prestígio, como a Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo, ou ainda sítios de ONGs e movimentos sociais na internet. A análise dessas fontes foi completada pela realização, ao longo da pesquisa, de algumas entrevistas com interlocutores relevantes, com experiência profissional na gestão e na regulação de recursos hídricos e serviços de saneamento, alguns dos quais tiveram participação mais ou menos direta no enfrentamento da crise hídrica investigada, cuja colaboração foi importante para esclarecer aspectos controversos ou duvidosos de algumas análises e resultados preliminares (cf. agradecimentos e menções incluídas no próprio texto).


			Os métodos e procedimentos adotados consistiram basicamente em cotejar dados, informações e análises de todas essas fontes, num esforço sistemático de questionamento e triangulação de argumentos e pontos de vista dos diferentes atores, direta ou indiretamente envolvidos na avaliação do enfrentamento, das origens e das perspectivas de superação da crise hídrica, trazendo visões distintas ou mesmo conflitantes sobre o tema. Fruto desse esforço crítico de análise empírica, combinada com questionamentos teóricos extraídos das referências bibliográficas examinadas, o estudo de caso desenvolvido neste trabalho, tanto quanto suas conclusões e resultados, qualidades e defeitos são de total e exclusiva responsabilidade do próprio autor.
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			GOVERNANÇA DAS ÁGUAS URBANAS  sob MUDANÇA CLIMÁTICA: GESTÃO INTEGRADA, SUSTENTABILIDADE E RESILIÊNCIA 


			O debate atual sobre a “governança” da água, termo de uso relativamente recente nesse campo no Brasil, provém de uma longa história de conflitos e questionamentos sobre as políticas públicas de saneamento básico e recursos hídricos que prevaleceram nos países em desenvolvimento nas últimas décadas, cujos modelos de gestão subjacentes têm se revelado incapazes de garantir o acesso universal dos domicílios urbanos à água encanada (potável), coleta e tratamento dos respectivos esgotos, bem como de promover a efetiva despoluição dos mananciais de água doce, a proteção dos ecossistemas aquáticos e o pleno uso múltiplo dos corpos hídricos. Reproduziu-se nesses países a “lógica da oferta técnico-sanitária”, associada à promoção pública dos interesses da indústria da água, que predominou nos países desenvolvidos ao menos até meados da década de 60 do século passado, exacerbando os efeitos nocivos do modelo predatório de exploração extensiva dos mananciais (VARGAS, 1999). 


			Sem romper com essa lógica, as políticas de saneamento básico dos países em desenvolvimento, com apoio de instituições multilaterais de cooperação, adotaram sucessivamente “modelos” de gestão tecnocráticos e centralizados, durante as décadas de 70 e 80, seguidos por políticas descentralizadas de orientação pró-mercado ao longo da década de 90, as quais foram mais ou menos aclimatadas, sofreram resistências e deixaram um legado diferenciado conforme o país.5 O desempenho geralmente insatisfatório dessas políticas tem fomentado o debate internacional de alternativas, ao provocar a mobilização de diferentes atores sociais em vários países para discutir e criar novos paradigmas de gestão, visando promover a expansão e melhoria do saneamento básico, de maneira articulada com a gestão dos recursos hídricos, numa perspectiva mais ampla de sustentabilidade socioambiental. 


			Baseado em ampla revisão bibliográfica, este capítulo visa discutir as noções e os conceitos fundamentais envolvidos no debate contemporâneo sobre a governança e a gestão sustentável da água face ao crescimento urbano e aos riscos das mudanças climáticas, buscando situá-los no contexto histórico e socioambiental no qual emergem.


			2.1. Da lógica da oferta à gestão da demanda


			A gestão dos recursos hídricos e dos serviços de saneamento básico, na era moderna, estruturou-se historicamente em torno de uma abordagem tecnocêntrica da água, que se apoiou em soluções tecnológicas desenvolvidas no campo da engenharia hidráulica e sanitária, posteriormente associadas a conhecimentos de bacteriologia e infectologia. Nascida com a revolução industrial e o crescimento urbano caótico e acelerado desencadeado por ela, tal abordagem resultou num modelo de exploração extensiva, compartimentada e predatória dos recursos hídricos, que se difundiu internacionalmente e predominou praticamente sem contestação até meados dos anos 60 do século passado. Pautado na lógica da oferta técnico-sanitária, consistia no fornecimento de grandes volumes de água doce a preços baixos ou subsidiados para as cidades, indústrias e lavouras irrigadas, por meio de grandes obras hidráulicas e sistemas de infraestrutura criados pelo Estado e a iniciativa privada, sem maiores preocupações com os impactos socioambientais decorrentes, incluindo a poluição dos mananciais por efluentes urbanos e industriais, a destruição de ecossistemas aquáticos e o aumento dos conflitos regionais por usos concorrentes dos recursos hídricos (CAMBON, 1996; VARGAS, 1999). 


			Nas cidades, essa lógica se encarnou na implantação progressiva de redes públicas subterrâneas e capilarizadas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, enfatizando a oferta abundante de água no domicílio a custos reduzidos, que implicou certa desresponsabilização dos usuários em relação ao consumo perdulário e ao desperdício. Na questão da qualidade, as preocupações iniciais dos engenheiros e dos higienistas se restringiram à distribuição de uma água “clara” ou “limpa” à população, evoluindo posteriormente para padrões cada vez mais rígidos de potabilidade, na medida em que os avanços do conhecimento científico demonstravam a influência da contaminação da água na transmissão de inúmeras doenças. Porém, o ideal sanitário de tratamento das águas privilegiou uma abordagem predominantemente “curativa”, negligenciando medidas preventivas que protegessem os mananciais de água bruta. 
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